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Estado de defesa, o 
arbítrio por 17 dias 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

A Assembleia Nacional Consti­
tuinte começa a votar hoje um arti­
go que, se aprovado como está, 
transformará o presidente da Re­
pública em ditador pelo prazo má­
ximo de 17 dias. Entra em debate o 
titulo V, Da Defesa do Estado e Das 
Instituições Democráticas. Na se-
çãoldo capítulo I, o artigo 159 cria 
o estado de defesa, a ser decretado 
pelo chefe do governo, que, um mi­
nuto depois de assiná-lo por inicia­
tiva pessoal, poderá restringir os 
direitos de reunião e de associação, 
isto é, proibir que partidos políti­
cos, sindicatos e sucedâneos fun­
cionem. Mais ainda, estará autori­
zado a prender pessoas por "crime 

l contra o Estado", a censurar a cor­
respondência e as comunicações te­
legráficas e telefónicas. Também, a 
seu critério, ocupará e utilizará 
temporariamente bens e serviços 
públicos e privados, equivale a di­
zer, tudo, como, por exemplo, o rá­
dio e a televisão. 

Diz o referido artigo que, decre­
tado o estado de defesa, o presiden­
te da República, dentro de 24 horas, 
submeterá o ato ao Congresso Na-

• cional, que o apreciará dentro de 
dez dias contados de seu recebi­
mento. Caso o Legislativo se encon­
tre em recesso, será convocado den­
tro de cinco dias. 

O problema está em que, duran­
te esse período, o presidente agirá 
arbitrariamente. Caso o Congresso 
vote contra o decreto do estado de 
defesa, rejeitando-o, ele cessará, 
mas os seus efeitos permanecerão. 
Quem tiver sido preso, será solto, 
mas terá amargado 17 dias de cár­
cere. As cartas e volumes violados, 
no correio, serão conhecidos de 
qualquer forma, pelos censores, as­
sim como as mensagens telegráfi­
cas e as conversas telefónicas. Pior 
ainda, o governo terá tomado conta 
de quaisquer empresas e proprie­
dades móveis e imóveis que tiver 
entendido, assim como alterado, ao 
seu critério, todos os serviços públi­
cos e privados. 

Essas medidas podem ser ne­
cessárias para preservar ou resta­
belecer a ordem pública e a paz 
social, ameaçadas por grave e imi­
nente instabilidade institucional 
ou atingidas por calamidades de 
grandes proporções. A ninguém se­
rá licito defender o Piauí, por 
exemplo, se ele se declarar ou esti­
ver próximo de se declarar inde­
pendente da Federação. Caso os 
Tribunais de Justiça do Sul se con­
siderem à margem da Constituição, 
ou os pescadores do rio Negro re­
solvam constituir a "República In­
dependente da Amazónia Supe­
rior", é natural que a União se de­
fenda e adote as atitudes necessá­
rias para preservar as instituições, 
a integridade nacional e o diabo a 
quatro. Mas para se acomodarem à 
democracia, essas atitudes que en­
volvem prisões, censura e ocupa­
ção de bens públicos e privados 
precisariam ter sido, antes, autori­
zadas pelos representantes do po­
vo. Pelo Congresso. Aãotá-las e 
apenas depois submetê-las à deci­
são de deputados e senadores ex­
prime autoritarismo. Ditadura. 

Trata-se o estado de defesa de 
uma forma atenuada do ainda hoje 
vigente estado de emergência-, cria­
do em 1978 por Ernesto Geisel, co­
mo forma de compensar a revoga­
ção do Ato Institucional w 5, ex­
pressão integral do arbítrio. Para 

não perder os poderes excepcio­
nais, aquele general-presidérUe 
exigiu que o Congresso votasse dis­
positivos excepcionais desvincula­
dos das cautelas do estado de sí{JèA 
Porque o estado de sítio autoriza: | -
essas e outras iniciativas de exce- P 
ção, mas, para ser aplicado, exige a ;; 
•aprovaçdo prévia do Legislativo. O- •• 
estado de emergência e as chama-, • Z 
das emergências constitucionais ,*•> 
foram aplicadas duas rezes pelo -' 
general João Figueiredo. O Con* i 
gresso e o País apenas assistiram,. -
as truculências do general Netetófí'^ 
de Oliveira e Cruz, designado »e%:<•'* 
executor. ... " 

Em vez de manter só o estado dei,' 
sitio, isto é, medidas emergencials ^ 
aplicáveis com o assentimento pré- <" 
vio da maioria parlamentar, a AS-',. 
sembléia Nacional Constituinte op­
tou por um meio termo. Mudou o ', 
nome do estado de emergência pa-, 
ra estado de defesa e retirou dai ~ 
prerrogativas do presidente da Re-' • 
pública, durante sua vigência, à • 
censura à imprensa, o confinamen-,, 
to, a busca e apreensão emdomicU••'-. 
lio e a detenção em edifícios não'.. 
destinados aos réus de crimes co- •. 
muns. Mesmo assim, manteve a pri- • 
são por crimes contra o Estado, a " 
restrição aos direitos de reunião e'" 
associação, a censura à correspon- '. 
dência, ao telégrafo e aos telefone» ; 
e a ocupação e o uso temporário de '/' 
bens e serviços públicos e privados. '•', 

O artigo 160 do projeto da Coz ;* 
missão de Sistematização, que de* . 
verá ser discutido esta semana', * 
mantém o estado de sitio para a'.-
decretação do qual o presidente da 
República precisa de autorização ' * 
prévia do Congresso. Mesmo asstml . 
há um defeito no texto em exame.': 
No intervalo das sessões legislati- > 
vos, o chefe do governo pode decre* * 
tá-lo, ou seja, começar a agir arbi­
trariamente, devendo convocar o l 
Congresso para se reunir em cinco •> 
dias. Nesse prazo, se bem que mais •' 
curto que o outro, o presidente tam- -; 
bém poderá praticar ato» excepctih • 
nais. No caso, mais amplo» do que 
os autorizados pelo estado de de/é-': 

sa, já que incluem a censura à im- *; 
prensa, o confinamento, abusca e 
apreensão em domicílio,- d deten­
ção em edifício não destinado aos 
réus de crimes comuns e a requisiz -'• 
ção de bens, essa uma inovação da > 
Nova República. Tentou-se proibir 
a censura á imprensa, mas prevale^5 
ceu, mesmo entre os membros da-* 
Comissão de Sistematização, a tesé'^ 
de que, no estado de sítio, ela deve ' 
ser autorizada. O número IIIdo ar- *,'. 
tigo 162 dispõe sobre a possibUida- > 
de de "restrições objetivas á presta- [ 
ção de informações e â liberdade de • 
imprensa, radiodifusão e tele- : 
visão". í; 

Assiste-sè, assim, a um fenõme- »; 
no singular, promovido pelos cons- » 
tttuintes: eles não objetivam o me- {•; 
lhor, no capítulo da "defesa do Es- > 
todo". Querem apenas trocar o jtjor j 
pelo menos pior. Mas estão, «#($•* > 
alteração a ocorrer de hoje até iex- f 
ta-feira, correndo o risco de institu* * 
cionalizar a ditadura, mesmo a J 
prazo curto. Isso acontecerá se * 
aprovarem o estado de defesa tal 1 
como se encontra, e, mesmo, o $staí |. 
do de sítio contendo a ressalvada Â 
sua aplicação imediata na hip4ie*í'"$~ 
de o Congresso não estar reunidoMtí', 
solução democrática seria supr0n^*t 
la, assim como alterar o artigo }{$£& 
estabelecendo que também o estado'% 
de defesa só começará a ser aplica- ', 
do após autorização parlamentar. • 

C.C. .': 


